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1. NOÇÕES BÁSICAS SOBRE O CONCEITO DE           

FAMÍLIA 

O arranjo familiar visto como tradicional, patriarcal, heterossexual 

e oriundo do casamento não é mais o único meio reconhecido pela 

sociedade e pelo Direito para se constituir uma família. Com as 

transformações na estrutura sociopolítica e econômica ocorridas 

nas últimas décadas, novos valores culturais emergiram e, com 

isso, a concepção de família passou por uma releitura e ressignifi-

cação, com o fim de atender às novas demandas por outras confi-

gurações familiares. 

A Constituição Federal de 1988 apresentou um importante avanço 

nesse sentido. A partir de nova interpretação inclusiva, baseada na 

dignidade da pessoa humana, na igualdade e na afetividade, houve 

a ampliação do conceito de família e novas entidades familiares fo-

ram reconhecidas. A família, portanto, passou a ser entendida en-

quanto uma instituição plural, fundada no afeto e na vontade das 

pessoas que a compõem. 

Dentre essas novas configurações, temos as famílias homotrans-

parentais. De acordo com a Associação Brasileira de Famílias Ho-

motransafetivas (ABRAFH) e a Aliança Nacional LGBTI, a família ho-

motransparental é composta por ao menos uma pessoa que vi-

vencie a orientação sexual homossexual e/ou a identidade de 

gênero trans. Nesse caso, a composição pode ser formada por 

uma pessoa ou um casal cisgênero ou transgênero, hetero ou 

homossexual, com ou sem filhas e filhos.  

Isto porque, apesar do texto da Constituição Federal de 1988 não 

ter sido modificado e ainda constar os termos “homem e mulher” 

quando se trata do casamento civil e da união estável, a interpre-

tação do texto foi alterada, acompanhando as mudanças sociais e 

as conquistas de direitos pela população LGBTQIA+. Dessa forma, 

a partir de decisões judiciais, o conceito de família também inclui 

aquelas formadas por pessoas LGBTQIA+, respeitando a 



 

diversidade e promovendo a igualdade de tratamento e a digni-

dade da pessoa humana. 

Há dez anos, o Supremo Tribunal Federal (STF) equiparou as uniões 

estáveis homossexuais às uniões heterossexuais, ou seja, reconhe-

ceu que as uniões afetivo-sexuais formadas pela população LGBT-

QIA+ também são entidades familiares que possuem os mesmos 

direitos e deveres das uniões heterossexuais1. 

Essa decisão representa um marco histórico na luta pelos direitos 

homossexuais, que contribuiu para que o Superior Tribunal de Jus-

tiça (STJ) afirmasse que não existe impedimento à celebração do 

casamento entre pessoas do mesmo sexo2 e para que o Conselho 

Nacional de Justiça, na Resolução nº 175/2013, determinasse que 

as autoridades competentes não pudessem se recusar a habilitar, 

celebrar casamento civil ou converter a união estável em casa-

mento nas uniões formadas por pessoas do mesmo sexo. 

Portanto, toda pessoa tem o direito de constituir família, indepen-

dentemente de sua orientação sexual ou identidade de gênero3. 

Com o reconhecimento das famílias homotransafetivas pelo direito 

brasileiro, surgem novas questões relativas à população LGBTQIA+ 

e o seu direito à filiação. Atualmente, a parentalidade por casais 

homossexuais, travestis e transexuais é autorizada e pode ser exer-

cida de diversas maneiras, por meio da adoção, do vínculo socioa-

fetivo ou da reprodução assistida. Nesse último caso, podem surgir 

diversas dúvidas quanto ao procedimento das técnicas de repro-

dução assistida e ao momento de registro de nascimento de seus 

filhos e de suas filhas, que podem ser solucionadas por meio desta 

cartilha. 

 
1 A decisão do Supremo Tribunal Federal foi tomada no julgamento conjunto de 

duas ações judiciais, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4277/DF com 

a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 132/RJ. 
2 A decisão do Superior Tribunal de Justiça foi tomada no julgamento do Recurso 

Especial (REsp) nº 1.183.378/RS. 
3 A decisão do Superior Tribunal de Justiça foi tomada no julgamento do Recurso 

Especial (REsp) nº 1.183.378/RS. 



 

2. IMPORTÂNCIA DO REGISTRO DE NASCIMENTO 

O Registro de Nascimento (RCN) é um direito de qualquer cidadão 

e cidadã brasileira, relacionando-se com a concretização de seus 

direitos civis, sociais, econômicos e políticos. É através dele que é 

comprovada a existência, o local, a data de nascimento e a filiação 

dos indivíduos.  

O registro é obrigatório, pois sem ele, as pessoas ficam impossibi-

litadas de exercerem seus direitos fundamentais, de retirarem do-

cumentos civis - como o Cadastro de Pessoa Física (CPF) e a Carteira 

de Trabalho -, além de não poderem participar de programas soci-

ais, como o Auxílio Brasil — antigo Bolsa Família. Além disso, é atra-

vés do registro que se comprova os vínculos de filiação, com todos 

os direitos e deveres deles decorrentes, tais como o direito de 

transmissão de patrimônio após a morte de alguém e o direito a 

receber alimentos.  

• Em qual cartório registrar o nascimento?  

O procedimento é regulamentado pela Lei nº 6.015/1973, que in-

forma que o registro deve ser realizado no Cartório de Registros 

Civis de Pessoas Naturais mais próximo do local de nascimento, em 

até 15 dias após o nascimento da criança, ou, ainda, no Cartório 

mais próximo de sua residência. Se a mãe ou o pai da criança não 

cumprirem essa exigência dentro dos 15 dias, um ou outro terá 45 

dias para realizar a declaração. E caso a distância entre o lugar do 

parto ou domicílio for maior que 30 km da sede do cartório, o prazo 

pode ser prorrogado em até 3 meses.   

• E se passar do prazo? 

As declarações de nascimento que forem feitas após os prazos 

acima serão registradas no lugar de residência da pessoa interes-

sada e o requerimento de registro deverá ser assinado por duas 

testemunhas, conforme prevê a Lei nº 11.790/2008. 



 

• O registro de nascimento é gratuito? 

Sim. O registro de nascimento e a emissão da primeira certidão de 

nascimento são gratuitos, de acordo com a Lei nº 9.534/1997. 

• A mãe pode registrar sua filha e/ou seu filho? 

Sim. De acordo com a Lei nº 13.112/2015, a mãe pode registrar so-

zinha a criança recém-nascida.   

• E se a mãe ou o pai forem menores de 16 anos? 

Nesse caso, a mãe menor de 16 anos deverá comparecer ao cartó-

rio acompanhada de seus genitores ou representante legal quando 

do registro de nascimento. Quando o pai for menor de 16 anos, a 

declaração de nascimento só poderá ser efetivada com autorização 

judicial. 

• A certidão de nascimento ainda contém os campos 

“mãe” e “pai”? 

Não. As novas certidões de nascimento só contêm o campo “filia-

ção”, conforme prevê o Provimento nº 63/2017, do Conselho Naci-

onal de Justiça. 

• É possível incluir o nome de mais de duas mães ou de 

mais de dois pais no registro de nascimento realizado 

em cartório? 

Não. O artigo 14 do Provimento nº 63/2017, do Conselho Nacional 

de Justiça, autorizou o reconhecimento  voluntário da maternidade 

ou paternidade socioafetiva com a inclusão de duas mães ou dois 

pais no registro de nascimento. Para mais acréscimos deve-se in-

gressar com uma ação judicial.  



 

3. REPRODUÇÃO ASSISTIDA EM CASO DE FAMÍLIA 

HOMOTRANSPARENTAL 

  

A reprodução assistida (RA) é regulamentada pelo Conselho Fede-

ral de Medicina (CFM) por meio da Resolução CFM nº 2.294/2021, 

que trata sobre as normas éticas para a utilização das técnicas em 

tratamentos e procedimentos médicos que buscam auxiliar no pro-

cesso de procriação.  

As técnicas de reprodução assistida também se aplicam a ca-

sais homossexuais, a travestis e transexuais, uma vez que o Su-

premo Tribunal Federal reconheceu e qualificou a união homo-

transfetiva como entidade familiar. Nesse caso, 

• É permitida a gestação compartilhada em união ho-

mossexual feminina, ou seja,  quando o embrião ob-

tido a partir da fecundação de células de reprodução 

de uma mulher é transferido para o útero de sua par-

ceira; 

• As clínicas, centros ou serviços de reprodução po-

dem usar técnicas de reprodução assistida para criar 

a situação identificada como gestação de substitui-

ção em caso de união homossexual ou de pessoa sol-

teira. A gestação de substituição, também chamada 

de “barriga solidária” ou “barriga de aluguel”, ocorre 

quando uma pessoa empresta o seu útero para uma 

gravidez. 

Existem algumas regras a serem observadas para a realização da 

reprodução assistida e da gestação de substituição, como veremos 

abaixo. 

3.1 Reprodução assistida 

Em geral, as regras para a realização da reprodução assistida, de 

acordo com o Conselho Federal de Medicina são: 



 

1. A idade máxima das candidatas à gestação por técnicas 

de reprodução assistida é de 50 (cinquenta) anos. As ex-

ceções a esse limite serão aceitas com base em critérios téc-

nicos e científicos fundamentados por profissional da medi-

cina; 

2. O consentimento livre e esclarecido é obrigatório para 

todas as pessoas submetidas às técnicas de reprodução 

assistida, contendo a concordância, por escrito, obtida a 

partir da discussão entre as partes envolvidas; 

3. É proibida a fecundação de células de reprodução huma-

nas com qualquer outra finalidade que não seja a pro-

criação humana; 

4. Em caso de gravidez múltipla, que poderá acarretar o 

nascimento de duas ou mais crianças, é proibida a utili-

zação de procedimentos abortivos; 

5. A doação de células de reprodução e embriões não po-

derá ter caráter lucrativo ou comercial; 

6. As pessoas doadoras não devem conhecer a identidade 

das pessoas que receberão as células de reprodução e 

vice-versa, exceto na doação de células de reprodução para 

parentes de até 4º grau de uma das pessoas que receberá 

tais células, desde que não tenham a mesma mãe ou o 

mesmo pai em comum4; 

7. Será mantido, obrigatoriamente, o sigilo sobre a identi-

dade das pessoas doadoras de células de reprodução e 

embriões, bem como das pessoas que os receberem. Em 

casos especiais, informações sobre as pessoas doadoras, 

por motivação médica, podem ser fornecidas 

 
4 Os parentes de até 4º grau são: primeiro grau - pai, mãe e filhas(os); segundo 

grau - avós, avôs, irmãs(ãos); terceiro grau - tias(os) e sobrinhas(os) ; quarto grau 

- primas(os). 



 

exclusivamente para profissionais de saúde responsáveis, 

resguardando a identidade civil do(a) doador(a); 

8. A idade limite para a doação de células de reprodução é 

de 37 (trinta e sete) anos para a mulher e de 45 (quarenta 

e cinco) anos para o homem; 

9. Não será permitido aos médicos(as), funcionários(as) e 

demais integrantes da equipe multidisciplinar das clíni-

cas, unidades ou serviços a participação como pessoas 

doadoras nos programas de reprodução assistida; 

10. A responsabilidade pela seleção das pessoas doadoras é 

exclusiva dos indivíduos que recorrerem à utilização de 

banco de células de reprodução ou embriões. 

3.2 Reprodução assistida após a morte 

É permitida a reprodução assistida após a morte (post mortem) 

desde que haja autorização específica da pessoa falecida para 

o uso do material biológico preservado.  Essa preservação é cha-

mada de criopreservação ou crioconservação, que é um conjunto 

de técnicas que usa o congelamento por meio de temperaturas 

muito baixas para preservar materiais biológicos, como células e 

tecidos. 

3.3 Gestação de substituição (“barriga solidária”) 

De acordo com o Conselho Federal de Medicina, também existem 

regras para a gestação de substituição, também conhecida como 

“barriga solidária”, que ocorre quando uma pessoa empresta o seu 

útero para uma gravidez: 

1. A pessoa que empresta temporariamente o seu útero 

(cedente temporária) deve ter ao menos um(a) filho(a) 

vivo(a) e pertencer à família de um(a) dos(a) parcei-

ros(as) em parentesco com laços sanguíneos até o 4º grau. 



 

Demais casos estão sujeitos a avaliação e autorização do 

Conselho Federal de Medicina; 

2. O empréstimo temporário do útero não poderá ter ca-

ráter lucrativo ou comercial e a clínica de reprodução não 

pode intermediar a escolha da pessoa que irá emprestar o 

seu útero; 

3. Nas clínicas de reprodução assistida, os seguintes docu-

mentos e observações deverão constar no prontuário da 

paciente: 

• Termo de consentimento livre e esclarecido assi-

nado pelas pessoas pacientes e pela pessoa que em-

prestará temporariamente o seu útero, contendo os 

aspectos biológicos, psicológicos e sociais, os riscos 

envolvidos durante e após a gravidez e os aspectos 

jurídicos do registro civil da criança; 

• Relatório médico atestando adequação clínica e 

emocional de todas as pessoas envolvidas; 

• Termo de Compromisso entre os indivíduos pacien-

tes e a pessoa que receberá o embrião em seu útero, 

informando a questão da filiação da criança; 

• Compromisso, por parte das pessoas contratan-

tes de serviços de reprodução assistida, públicos 

ou privados, de tratamento e acompanhamento mé-

dico, inclusive por equipes multidisciplinares, se ne-

cessário, à pessoa que emprestará temporariamente 

o útero, até o momento posterior à gravidez; 

• Compromisso do registro civil da criança pelas 

pessoas envolvidas, devendo essa documentação 

ser providenciada durante a gravidez; 

• Aprovação da pessoa cônjuge ou companheira, 

apresentada por escrito, se a pessoa que emprestou 



 

temporariamente o seu útero for casada ou viver em 

união estável. 

4. COMO É REALIZADO O REGISTRO DE                 

NASCIMENTO DE CRIANÇAS GERADAS POR          

TÉCNICAS DE REPRODUÇÃO ASSISTIDA? 

Considerando o reconhecimento da família homotransparental 

como entidade familiar merecedora de proteção jurídica e, poste-

riormente, do exercício da parentalidade por casais do mesmo 

sexo (homoparentalidade) através das técnicas de reprodução as-

sistida, é certo que o direito de registrar filhos e filhas em nome de 

ambos os pais ou mães deve ser assegurado: trata-se da dupla 

paternidade ou maternidade. 

Tendo isto em vista, o Conselho Nacional de Justiça, em 2017, edi-

tou o Provimento nº 63, que trata da certidão de nascimento de 

bebês havidos por reprodução assistida. Dispõe o Provimento que 

casais homossexuais que optarem pela utilização das técnicas 

de reprodução assistida podem registrar o nascimento de seus 

filhos e suas filhas diretamente no cartório, sem necessidade 

de recorrerem à Justiça. 

Para realizar o registro de nascimento, devem ser apresentados 

no  Cartório de Registro Civil os seguintes documentos:  

• Documentos pessoais originais (tais como RG, CPF, 

carteira nacional de habilitação etc.);  

• Certidão de casamento, certidão de conversão de 

união estável em casamento, escritura pública de 

união estável ou sentença em que foi reconhe-

cida a união estável do casal; 

• Declaração de nascido vivo (DNV), que é o docu-

mento fornecido pelo hospital em que houve o nas-

cimento; 



 

• Declaração da clínica de fertilização, com firma reco-

nhecida da assinatura da pessoa responsável, de que 

foi realizada a reprodução assistida naquele local;   

• Se a técnica adotada for a de gestação por substitui-

ção é exigido também o termo de compromisso fir-

mado pela doadora temporária do útero, infor-

mando a questão da filiação; 

• Na hipótese de reprodução assistida após a morte, 

deve ser apresentado o termo de autorização pré-

vio e específico da pessoa falecida para uso do ma-

terial biológico preservado, registrado por escrito 

com firma reconhecida da sua assinatura. 

Há uma perspectiva de mudança quanto a apresentação de certi-

dão de casamento ou de escritura pública de união estável, pois o 

Projeto de Lei nº 5.423/2020, de autoria da deputada Maria do Ro-

sário (PT-RS), se aprovado, garantirá o registro de dupla materni-

dade ou dupla paternidade aos filhos e filhas de casais homotran-

safetivos, independentemente do estado civil. 

As duas mães ou os dois pais devem estar presentes para rea-

lizar o registro da criança?  

Depende! Quando os pais ou as mães da criança estiverem ca-

sados ou viverem em união estável, não é necessário que am-

bos compareçam ao cartório. Ao invés disso, apenas uma das 

mães ou um dos pais pode realizar o procedimento, desde que 

apresente algum documento que comprove o seu estado civil, tais 

como: certidão de casamento, certidão de conversão de união es-

tável em casamento, escritura pública de união estável ou sentença 

que reconheça a união estável. 

O Provimento nº 63/2017 do Conselho Nacional de Justiça também 

estabeleceu um novo formato da certidão de nascimento, em res-

peito às novas configurações familiares e à auto identificação de 

cada indivíduo. A certidão deve se adequar a realidade plural e 



 

diversa das relações, de modo que, ao invés de lacunas diferencia-

das para constar “pai” e “mãe” da criança, há apenas referência à 

“filiação”.  

Na gestação de substituição, ou “barriga solidária”, o nome da pes-

soa que empresta o seu útero para a gravidez não deve constar no 

registro de nascimento da criança, mas somente o nome da mãe 

e/ou do pai, preservando o planejamento familiar do casal. 

O que devo fazer se a minha companheira/esposa ou o meu 

companheiro/esposo se recusar a reconhecer a criança em 

caso de reprodução assistida?  

Mesmo que o casal se separe durante a gestação e ainda não tenha 

união estável formalizada, basta juntar os documentos pessoais e 

os da clínica de fertilização em que conste a filiação da criança com 

as duas mães ou os dois pais e apresentá-los ao Cartório de Regis-

tro Civil. A criança será registrada com a filiação do casal, mesmo 

que estejam separados. 

E como ocorre o registro da criança quando há inseminação artifi-

cial caseira?  

4.1 Inseminação artificial caseira e reconhecimento da ma-

ternidade ou paternidade socioafetiva 

As orientações acima não se aplicam à inseminação artificial ca-

seira, que consiste em método alternativo e financeiramente mais 

acessível de inseminação realizado sem acompanhamento médico, 

fora de clínicas ou centros especializados em reprodução assistida. 

Embora seja mais difícil por não se ter a documentação da au-

toridade médica responsável, o registro da criança nascida de 

auto inseminação caseira pode ser realizado. 

Essa forma de inseminação não é regulamentada no Brasil, mas em 

uma decisão judicial recente5, de maio de 2021, o Tribunal de 

 
5 A decisão judicial está sob segredo de justiça. 



 

Justiça de Santa Catarina reconheceu o direito ao registro civil com 

dupla maternidade de uma criança fruto de inseminação caseira. 

Nesse caso, foi reconhecido o direito à identidade da criança ainda 

não nascida, previsto na Constituição Federal de 1988, na Conven-

ção sobre os Direitos Criança (Decreto nº 99.710/1990) e no Código 

Civil (Lei nº 10.406/2002). 

Reconhecendo que cabe ao Estado proteger o planejamento fami-

liar de cada casal, a juíza do caso afirmou que era do melhor inte-

resse da criança ser registrada pelo casal de mulheres, pois elas 

dariam cuidado e demonstrariam afeto como genitoras, indepen-

dente do vínculo genético.  

O afeto é reconhecido nos casos de maternidade ou paternidade 

socioafetiva, ou seja, quando não há vínculo sanguíneo ou ado-

ção. A socioafetividade é regulamentada pelo Provimento nº 

83/2019, do Conselho Nacional de Justiça, afirmando que “o reco-

nhecimento voluntário da paternidade ou da maternidade socioa-

fetiva de pessoas acima de 12 anos será autorizado perante os ofi-

ciais de registro civil das pessoas naturais” (artigo 10). Assim, a afe-

tividade pode ser utilizada para enquadrar os casos de insemi-

nação artificial caseira, com o registro da criança em nome das 

mães ou dos pais socioafetivos. 

Portanto, por meio da inseminação artificial caseira e de demais 

casos de socioafetividade, existem duas possibilidades de se reali-

zar o registro de nascimento da criança, considerando que a(s) 

mãe(s) ou o(s) pai(s) socioafetivos devem ser maiores de 18 

anos, independentemente do seu estado civil, e ser, pelo me-

nos, 16 anos mais velhos do que a filha ou o filho a ser reconhe-

cido:  

1. Recorrer à justiça por meio de uma ação de reconheci-

mento voluntário de maternidade ou paternidade socioafetiva; 

2. Solicitar a alteração extrajudicial perante o cartório 

após a pessoa completar 12 anos de idade, com o preenchi-

mento e a assinatura do Termo de Reconhecimento de Filiação 



 

Socioafetiva6. Esse reconhecimento poderá ser feito em cartório 

diverso daquele em que a filha ou o filho a ser reconhecido foi 

registrado originalmente e os documentos a serem apresenta-

dos são: original e cópia do documento oficial de identificação 

com foto da pessoa requerente e da certidão de nascimento da 

filha ou do filho a ser reconhecido. É necessário comprovar o 

vínculo afetivo, pois  a paternidade ou maternidade socioafetiva 

deve ser comprovadamente estável e exteriorizada socialmente, 

conforme prevê os artigos 10-A e 11 do Provimento nº 83/2019, 

do Conselho Nacional de Justiça: 

• A pessoa requerente demonstrará a afetividade 

por todos os meios em direito admitidos, tais 

como: apontamento escolar como responsável ou 

representante da aluna ou do aluno; inscrição do 

pretenso filho ou filha em plano de saúde ou em ór-

gão de previdência; registro oficial de que residem 

na mesma unidade domiciliar; vínculo de conjugali-

dade — casamento ou união estável — com o ascen-

dente biológico; inscrição como dependente da pes-

soa requerente em entidades associativas; fotogra-

fias em celebrações relevantes; declaração de teste-

munhas com firma reconhecida; 

• A ausência dos documentos acima não impede o 

registro de nascimento, desde que justificada a im-

possibilidade de sua apresentação. Nesse caso, a 

pessoa que efetuará o registro deverá atestar como 

apurou o vínculo socioafetivo; 

• Se a filha ou o filho for menor de 18 anos, o reco-

nhecimento da maternidade ou paternidade so-

cioafetiva exigirá o seu consentimento e o con-

sentimento da mãe e do pai biológico da criança, 

 
6 Geralmente, esse Termo é disponibilizado no próprio cartório em que se fará o 

reconhecimento da filiação socioafetiva. 



 

com assinatura de termo específico. Na falta da mãe 

ou do pai biológico do menor, na impossibilidade de 

manifestação válida destes ou da filha ou do filha a 

ser reconhecido, o caso será apresentado ao juiz 

competente nos termos da legislação local, con-

forme prevê o artigo 11, §6º, do Provimento nº 

63/2017, do Conselho Nacional de Justiça; 

• Se a filha ou o filho for maior de 18 anos, é exi-

gido o seu consentimento, conforme prevê a Lei nº 

8.560/1992; 

• O registro da maternidade ou paternidade socio-

afetiva será realizado após o parecer favorável 

do Ministério Público. Se o parecer for desfavorá-

vel, o oficial de registro não efetivará o registro da 

maternidade ou paternidade socioafetiva e comuni-

cará o ocorrido à pessoa requerente, arquivando o 

pedido. 

• É possível o reconhecimento da maternidade ou pater-

nidade socioafetiva após a morte (post mortem)? 

Sim. Nesse caso, o pedido deve ser apresentado à justiça por meio 

de uma ação de reconhecimento de maternidade ou paternidade 

post mortem, uma vez que a filiação socioafetiva também é uma 

modalidade de parentesco.  

• O que devo fazer se a minha companheira/esposa ou 

o meu companheiro/esposo se recusar a reconhecer a 

criança em caso de inseminação caseira?  

Deve-se juntar todos os elementos que provem a intenção da ma-

ternidade ou paternidade socioafetiva e recorrer à justiça. 



 

• É possível assegurar o registro antes do nascimento? 

Em setembro de 2021, em decisão inédita7, o Núcleo de Defesa dos 

Direitos Homoafetivos e Diversidade Sexual (Nudiversis) da Defen-

soria Pública do Estado do Rio de Janeiro concedeu um alvará, ou 

seja, uma autorização para que duas mães registrassem sua filha 

no ato do nascimento. A criança ainda não havia nascido há época 

da decisão, mas já tinha assegurada, na sua filiação, a maternidade 

de suas duas mães. Em caso semelhante, busque a Defensoria Pú-

blica da sua região, pois é uma instituição que presta assistência 

jurídica de forma gratuita. 

Atenção! 

Em todos os casos, o reconhecimento voluntário da materni-

dade ou paternidade socioafetiva será irrevogável, somente 

podendo ser desconstituído pela via judicial nas hipóteses de 

vício de vontade (a manifestação de vontade não corresponde com 

o íntimo querer da pessoa), fraude (ação desonesta realizada para 

prejudicar outra pessoa) ou simulação (declaração enganosa da 

vontade de uma pessoa). É o que prevê o artigo 10, §1º, do Provi-

mento nº 63/2017, do Conselho Nacional de Justiça. 

5. PODE O CARTÓRIO SE RECUSAR A REALIZAR O   

REGISTRO DE NASCIMENTO DE CRIANÇAS GERADAS 

POR TÉCNICAS DE REPRODUÇÃO ASSISTIDA? 

Não. A recusa por parte do cartório em registrar o nascimento 

de crianças oriundas de reprodução assistida é proibida, inde-

pendentemente de ser requisitada por pessoas heterossexuais 

ou LGBTQIA+. Nessa última hipótese, os oficiais de registro civil 

são obrigados a inserir o nome de ambos os pais ou ambas as 

mães envolvidas, assegurando-lhes o direito à dupla 

 
7 A notícia pode ser conferida em: https://www.defensoria.rj.def.br/noticia/deta-

lhes/11684-Casal-de-mulheres-registra-bebe-antes-do-nascimento-com-ajuda-

da-DP 

https://www.defensoria.rj.def.br/noticia/detalhes/11684-Casal-de-mulheres-registra-bebe-antes-do-nascimento-com-ajuda-da-DP
https://www.defensoria.rj.def.br/noticia/detalhes/11684-Casal-de-mulheres-registra-bebe-antes-do-nascimento-com-ajuda-da-DP
https://www.defensoria.rj.def.br/noticia/detalhes/11684-Casal-de-mulheres-registra-bebe-antes-do-nascimento-com-ajuda-da-DP


 

paternidade ou maternidade. Também não se pode exigir a iden-

tificação da pessoa doadora de material genético como condição 

para o registro de nascimento da criança gerada mediante técnica 

de reprodução assistida. 

A depender do caso em concreto, como a inseminação artificial ca-

seira, poderá haver maiores ou menores dificuldades em obter o 

devido registro de nascimento, seja por desinformação, seja por 

preconceito ou, ainda, por ausência de legislação específica. O que 

fazer nesses casos? As pessoas interessadas devem procurar o Po-

der Judiciário, buscando uma solução que resguarde os seus direi-

tos. 

Todavia, apesar de avanços quanto ao reconhecimento da família 

homotransparental e, consequentemente, da busca pela promo-

ção e efetivação dos direitos das pessoas LGBTQIA+, a inexistência 

de legislação específica para regular o registro de nascimento de 

filhas e filhos de casais homossexuais, de travestis e transexuais 

gerados por inseminação caseira cria obstáculos para obtenção da 

certidão de nascimento, pois as pessoas interessadas ainda preci-

sam recorrer à justiça.  

6. AINDA TEM DÚVIDA? PROCURE A CLÍNICA JURÍ-

DICA LGBTQIA+ 

Em caso de dúvida ou de necessidade de suporte de um(a) advo-

gado(a), você pode entrar em contato com a Clínica Jurídica 

LGTBQIA+. Mande um e-mail para clinicalgbt.sdv@id.uff.br ou 

uma mensagem para (021) 97054-6446, pois esse telefone é um 

número de WhatsApp. Você poderá enviar mensagens a qualquer 

momento, mas o horário de atendimento é de segunda-feira a 

sexta-feira, de 9h às 20h. 
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